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RESUMO 
Objetivos: Demonstrar a alocação de recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saú-
de para cada Bloco de Financiamento da Saúde do município de Macaé entre 2014 
e 2017. Métodos: Estudo quantitativo descritivo, a partir da extração e tabulação de 
dados disponíveis do Sistema de Informação sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS), bem como de publicações como o Plano Plurianual (2014-2017) do muni-
cípio. Resultados: A partir dos dados extraídos do SIOPS, referente aos repasses do 
FNS, verificou-se um total de R$174.860.780,76 destinados para saúde de Macaé, 
sendo destes R$5.457.773,14 (3,12%) direcionados à Assistência Farmacêutica e R$ 
40.467.477,50 (23,14%) para a Atenção Básica no período entre 2014 e 2017. Os 
dados analisados demonstram que Macaé executou, em especial, nos anos de 2015 e 
2016, recursos abaixo do previsto pelo Plano Plurianual 2014-2017, o que pode estar 
associado com a crise do petróleo vivenciada pelo município. Ressalta-se que a redução 
da arrecadação de impostos pode impactar diretamente na viabilidade da oferta de ser-
viços em saúde, sendo considerado como crítico e delicado para gestores e comunidade, 
uma vez que muitos indivíduos são dependentes do SUS. Conclusão: Reforça-se a rele-
vância da compreensão das reais demandas e o planejamento racional das necessidades 
em saúde pelos gestores locais, para que mesmo em momentos de crise orçamentária 
estes possam se organizar para melhor promover e ofertar os serviços considerados es-
senciais à sua população.

Palavras chaves: Financiamento; Sistema Único de Saúde; Gestão; Macaé

ABSTRACT
Aim: To demonstrate the allocation of resources destined for the Health Financing 
Blocks transferred by the National Health Fund to the municipality of Macaé between 
2014 and 2017. Methods: Descriptive quantitative study, based on the extraction 
and tabulation of available data of the Information System on Public Health Budgets 
(SIOPS), as well as publications including the Pluriannual Plan (2014-2017) of the 
municipality of Macaé. Results: The data extracted from the SIOPS, referring to FNS 
transfers, a total of R$174,860,780.76 was found to be allocated to health in Macaé, 
of which R$5,457,773.14 (3, 12%) directed to Pharmaceutical Assistance and R$ 
40,467,477.50 (23.14%) to Primary Care in the period between 2014 and 2017. The 
data analyzed demonstrate that Macaé implemented, in particular, in the years of 2015 
and 2016 resources below than foreseen by the Pluriannual Plan (2014-2017), which 
may be associated with the oil crisis experienced by the municipality. It should be noted 
that the loss in tax collection can directly impact the feasibility of offering health services, 
which can be considered critical and fragile since many individuals are dependent on 
the SUS. Conclusion: It is important to understand the real demands and the rational 
planning of health needs by local managers, so that even in times of budgetary crisis they 
can organize themselves to better promote and offer the services considered essential to 
their population.
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Introdução

A partir da Constituição Federal de 1988, o Esta-
do brasileiro passou a ser o responsável por garantir 
o acesso universal e igualitário dos serviços de saúde 
à sua população1. Com a institucionalização do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), com destaque para as 
Leis Orgânicas da Saúde em 19902, 3, as ações em di-
ferentes níveis de atenção passaram a ser previstas e 
promovidas no país com, aproximadamente, 200 mi-
lhões de habitantes4. Com isso, tornou-se necessário 
o planejamento, organização e participação de gesto-
res, população e profissionais de saúde no processo 
para a construção e, principalmente, para a consoli-
dação deste complexo sistema público de saúde.

O SUS é regido por princípios doutrinários como 
a universalidade, equidade e a integralidade, bem 
como os organizativos sendo estes a regionalização, 
hierarquização, descentralização e participação po-
pular5, 6. Previsto a partir do artigo 196 da Consti-
tuição Federal de 19881 e regulamentado, em espe-
cial, pela Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 19902 
e Lei nº 8.142, de 28 de Dezembro de 19903, o SUS 
contempla uma diversidade de serviços em saú-
de como vacinação, dispensação de medicamentos 
e transplante de órgãos7. O Programa Nacional de 
Imunizações (PNI) é um dos muitos desenvolvidos e 
financiados pelo Ministério da Saúde e que tem sido 
destaque no cenário nacional e internacional pelas 
conquistas e avanços, como a redução da morbimor-
talidade, observada, em especial, no período da pan-
demia de COVID-19. Para a promoção e execução 
das diversas atividades implementadas e previstas 
para a saúde no Brasil, torna-se imprescindível a alo-
cação racional e eficiente dos recursos públicos para 
esta importante área8.

A responsabilidade do financiamento do SUS é 
Tripartite, em outras palavras, os estados, os muni-
cípios e a União são os responsáveis por garantir o 
acesso aos serviços de saúde. A partir da Lei Comple-
mentar nº 141, de Janeiro de 2012, ficou estabeleci-
do que a União deverá investir no mínimo o mesmo 
valor do ano anterior destinado à saúde adicionado 
da variação nominal do Produto Interno Bruto, en-
quanto os estados e municípios devem destinar, a 
partir da arrecadação dos impostos, um percentual 
mínimo de, respectivamente, 12% e 15% de sua re-

ceita líquida9,10. Contudo, a partir da aprovação da 
Emenda Constitucional (EC) nº 95 de 201611, ficou 
estabelecido o congelamento dos recursos em saúde 
e educação por um período de 20 anos e muitas têm 
sido as perdas para a saúde, estimadas em, aproxi-
madamente, 113 bilhões de reais até 203612. Avalia-
ções do Conselho Nacional de Saúde estimaram que 
cerca de 42 bilhões de reais foram retirados do SUS 
somente nos anos de 2018 e 2019 e em 2022 após a 
aprovação desta emenda complementar13.

Ressalta-se que o formato inicialmente estabele-
cido para a transferência dos recursos federais para 
as ações em saúde, regulamentado pela Portaria nº 
204 de 29 de Janeiro de 2007, considerou o repas-
se dos recursos públicos em saúde a partir de blo-
cos de financiamento, sendo estes Atenção Básica, 
Atenção de Média e Alta Complexidade, Vigilância 
em Saúde, Assistência Farmacêutica, Gestão do SUS 
e Investimentos na Rede de Serviços de Saúde14. A 
partir de 2018, com a Portaria nº 3.992 de 28 de de-
zembro de 2017, os recursos do Fundo Nacional de 
Saúde passaram a ser destinados aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios considerando apenas 
dois blocos de financiamento, o de custeio e de in-
vestimento15, com o intuito de contribuir para  uma 
maior flexibilidade aos gestores para a alocação do 
dinheiro público para as diferentes áreas da saúde, 
como Atenção Primária, Assistência Farmacêutica e 
Média e Alta Complexidade.

 Uma vez que as ações e serviços públicos em 
saúde são promovidas e financiadas a partir da arre-
cadação dos impostos pela União, Estados e Muni-
cípios, torna-se essencial a criação de instrumentos 
que viabilizem a rastreabilidade e transparência da 
disponibilização dos dados associados aos gastos e 
recursos destinados à saúde, não apenas para quem 
atua na gestão, como também para o cidadão (con-
trole social)16. Neste contexto, destaca-se o Sistema 
de Informação sobre Orçamentos Públicos em Saú-
de (SIOPS), criado em 1999, que consiste em um 
sistema de acesso público, operado pelo Ministério 
da Saúde, sendo responsável por coletar, armazenar 
e oferecer informações referentes às receitas totais e 
às despesas com saúde da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios16,17. O SIOPS serve como fonte 
para pesquisas mediante a disponibilidade de dados 
sobre “receitas” e despesas em saúde16, o que é de 

remover "e no ano 
de 2022 para"



Alves SA, Santos DMSS, Souza JF, Silva RR, Godói IPDARTIGO ORIGINAL

J Assist Farmac Farmacoecon, v.9, n.2, p.21-32, abr. 2024. doi:10.22563/2525-7323.2024.v9.n.2.p.21-32  23

extrema relevância do ponto de vista do gestor, bem 
como dos conselhos de saúde, uma vez que viabiliza 
o melhor acompanhamento e fiscalização do destino 
dos recursos públicos17- 19.

Além deste sistema, ressalta-se a importância 
do instrumento regulatório Plano Plurianual, a ser 
elaborado e divulgado para possibilitar o acesso a 
informações, no âmbito  da gestão municipal, es-
tadual ou federal, sobre as ações e serviços, como a 
saúde, previstos com os recursos públicos20. O Plano 
Plurianual é um instrumento de planejamento go-
vernamental, o qual contempla metas, prioridades 
e objetivos da administração pública, essencial para 
um planejamento das demandas sociais de uma po-
pulação21. 

Ao longo dos anos é crescente as discussões e re-
flexões sobre a necessidade de avaliar o formato, o 
quantitativo e os critérios da alocação de recursos 
para cada uma das diversas áreas em saúde no Brasil. 
Adicionalmente, mesmo com a criação do SIOPS em 
1999, o que permitiu o acesso a dados econômicos e 
relevantes no ponto de vista da gestão18, 19, poucas ain-
da são as publicações que demonstram uma aplicação 
e/ou experiências utilizando este sistema22-25 e, princi-
palmente, o panorama e detalhamento, por bloco de 
financiamento, envolvendo os diferentes contextos e 
níveis de gestão (nacional, estadual ou municipal) re-
ferente à alocação de verbas públicas em saúde. Neste 
contexto, o presente estudo tem dentre seus objetivos 
demonstrar o panorama da transferência dos recur-
sos públicos, associados ao Fundo Nacional de Saú-
de (FNS), destinados às diferentes áreas da saúde do 
município  de Macaé, localizado no Estado do Rio de 
Janeiro, no período de 2014 a 2017, incluindo a As-
sistência Farmacêutica, bem como apresentar e con-
tribuir para algumas discussões, reflexões e desafios 
enfrentados pelo município.

Métodos

Com o objetivo de compreender e analisar os re-
cursos públicos direcionados às ações de saúde no 
município de Macaé, na perspectiva do SUS, reali-
zou-se um estudo quantitativo descritivo entre ju-
lho/2022 a julho/2023 com a utilização do SIOPS17 
e dados advindos do Portal de Transparência da 
Prefeitura de Macaé26 referentes à alocação e trans-

ferências de recursos em saúde, advindos do FNS, 
considerando o período de 2014 a 2017.

O município de Macaé está localizado no esta-
do do Rio de Janeiro, a cerca de 190 quilômetros a 
nordeste de sua capital, com população estimada 
em 266.136 habitantes em 2021 e uma área total de 
1.216,989 km² 4. Conhecida como a Capital Nacional 
do Petróleo4, Macaé se destaca com as atividades pe-
trolíferas, processamento de gás e agricultura, sendo o 
maior produtor de feijão preto do estado. Adicional-
mente, tem sido destaque na pecuária, obtendo o ter-
ceiro maior rebanho do Rio de Janeiro, além de pos-
suir uma forte tradição na pesca, sendo exportador de 
peixes para países como Estados Unidos e Suíça27. No 
contexto dos serviços públicos em saúde, destaca-se 
com a presença de 42 Estratégias de Saúde da Família, 
dez Farmácias Municipais, nove Unidades Básicas de 
Saúde, seis Hospitais, duas Unidades de Pronto Aten-
dimento e duas Unidades Mistas de Saúde, a partir de 
levantamento divulgado pela prefeitura local28. 

 Realizou-se uma pesquisa no SIOPS (Acesso: 
http://siops.datasus.gov.br/filtro_rel_ges_asps_mu-
nicipal.php), a partir dos dados disponibilizados no 
item “Cálculo do % aplicado em Saúde – conforme 
LC141/2012”, referente à Transferência de Recursos/
Repasses do FNS do SUS, incluindo a meta/previ-
são atualizada e receita realizada/valores destinados 
para cada bloco de financiamento em saúde de Ma-
caé (Atenção Básica, Atenção de Média e Alta Com-
plexidade, Vigilância em Saúde, Assistência Farma-
cêutica, Gestão do SUS e Investimentos na Rede em 
Saúde) no período de 2014 a 2017.

Após a extração dos dados advindos do SIOPS re-
ferente aos recursos do FNS, destinados a cada bloco 
de financiamento em saúde deste município, foi reali-
zada a tabulação para a análise dos dados, para melhor 
demonstrar o panorama, percentuais e distribuição 
dos recursos públicos alocados em saúde em Macaé, 
com a utilização da versão 2007 do Microsoft Excel. 

Resultados

A partir dos dados extraídos do SIOPS verificou-
-se uma previsão orçamentária de R$173.253.716,73 
e um total de R$174.860.780,76 de recursos executa-
dos com a saúde em Macaé, apresentados no Quadro 
1 e Quadro 2, entre 2014 e 2017. Destaca-se o valor 
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de R$5.457.773,14 (3,12%), direcionados para ações 
de Assistência Farmacêutica e R$40.467.477,50 
(23,14%) de Atenção Básica para este período.

 A partir da Quadro 1 pode-se verificar que, com 
exceção de 2014 e 2017, os anos de 2015 e 2016 tive-
ram uma redução dos recursos inicialmente executa-
dos comparado com as metas previstas para as ações 
e serviços em saúde. 

O Quadro 1 apresenta o panorama dos recursos 
referente à meta e execução do que foi alocado para 
as ações e serviços em saúde para cada ano do perío-
do entre 2014 e 2017 e, pode-se verificar que, os anos 
de 2015 e 2016 apresentaram os valores executados 
inferiores aos previstos, em outras palavras, uma re-
dução de 8,69% e 14,73%, respectivamente, com re-
lação ao previsto. 

Para o bloco de financiamento da Assistência 
Farmacêutica, apresentado na Tabela 1, pode-se ve-
rificar uma redução dos recursos públicos executa-
dos comparados aos previstos, em especial para os 
anos de 2015 e 2016. Neste cenário, observa-se que 
os recursos executados representaram um pouco 
mais de 830 mil reais abaixo do previsto, o que po-
deria ter sido destinado às muitas ações e serviços 
desta importante área da saúde como a aquisição de 
medicamentos. E, mesmo considerando o processo 
de “retomada” da economia, observada em 2017 no 
município, envolvendo o aumento de recursos e in-
vestimentos promovidos pelo governo local, ainda 
assim, estes não compensaram as perdas orçamen-
tárias na área da saúde registradas nos anos de 2014 
e 2017, como apresentado na Quadro 1 e Figura 2.

Quadro 2. Repasses do Fundo Nacional de Saúde destinados a cada Blocos de Financiamento em Saúde no 
município de Macaé no período de 2014 a 2017

Bloco de Financiamento em Saúde

Ano Gestão do SUS
 (R$)

Assistência 
Farmacêutica (R$)

Atenção Básica
 (R$)

Vigilância em 
Saúde (R$)

Atenção Média e Alta 
Complexidade (R$)

Investimentos na 
Rede de Saúde (R$)

2014 20.000,00 1.607.984,07 11.217.013,45 2.132.285,60 29.608.526,89 712.916,66

% 0,04% 3,54% 24,77% 4,70% 65,37% 1,58%

2015 ND 1.143.124,33 11.110.925,62 1.908.524,90 26.135.151,95 1.053.742,68

% 0% 2,76% 26,87% 4,62% 63,20% 2,55%

2016 57.000,00 1.413.976,42 9.430.966,89 1.761.591,18 25.920.988,36 3.387.828,32

% 0,14% 3,37% 22,46% 4,19% 61,76% 8,08% 

2017 30.000,00 1.292.688,32 8.708.571,54 2.981.706,05 33.225.267,53 ND

% 0,06% 2,79% 18,84% 6,45% 71,86% 0% 

Total 107.000,00 5.457.773,14 40.467.477,50 8.784.107,73 114.889.934,73 5.154.487,66

% 0,06% 3,12% 23,14% 5,03% 65,70% 2,95% 

Nota: ND = Não Disponível.
Fonte: SIOPS17 - Elaboração própria.

Quadro 1. Recursos públicos executados e previstos para a saúde em Macaé entre 2014 e 2017

Ano Executado (R$) Meta (R$) Diferença (R$)
(Executado – Meta) Diferença (%)

2014 45.298.726,67 37.887.716,73 + 7.411.009,94 +19,56

2015 41.351.469,48 45.285.000,00 - 3.933.530,52 -8,69

2016 41.972.351,17 49.220.000,00 - 7.247.648,83 -14,73

2017 46.238.233,44 40.861.000,00 + 5.377.233,44 +13,15

Total 174.860.780,76 173.253.716,73 + 1.607.064,03 0,92

Fonte: SIOPS17 – Elaboração própria
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Figura 1. Metas previstas e recursos executados em saúde pelo Fundo Nacional de Saúde no município de Macaé 

Fonte: SIOPS17 - Elaboração própria

Tabela 1. Recursos públicos executados e previstos pelo Fundo Nacional de Saúde para a Assistência Farma-
cêutica em Macaé entre 2014 e 2017

Ano Executado (R$) Meta (R$)
Diferença (R$)

(Executado - Meta)
Diferença (%)

2014 1.607.984,07 1.520.436,41 + 87.547,66 +5,75

2015 1.143.124,33 1.893.000,00 - 749.875,67 -39,62

2016 1.413.976,42 1.700.000,00 - 286.023,58 -16,83

2017 1.292.688,32 1.175.000,00 + 117.688,32 +10,01

Total 5.457.773,14 6.288.436,41 - 830.663,27 -13,21

Fonte: SIOPS17 - Elaboração própria

Figura 2. Metas previstas e recursos executados pelo Fundo Nacional de Saúde em Assistência Farmacêutica 
em Macaé (2014-2017)

Fonte: SIOPS17 - Elaboração própria



Alves SA, Santos DMSS, Souza JF, Silva RR, Godói IPDARTIGO ORIGINAL

26    J Assist Farmac Farmacoecon, v.9, n.2, p.21-32, abr. 2024. doi:10.22563/2525-7323.2024.v9.n.2.p.21-32

Adicionalmente, verificou-se que R$114.889.934,73 
foram direcionados à Atenção Básica em Macaé e, con-
forme demonstrado na Figura 3, os recursos destinados 
foram, em sua maioria, abaixo da previsão orçamentá-
ria para o período em estudo.

Discussão 

Considerando a extração e análise dos dados ad-
vindos do SIOPS referente às transferências de re-
cursos públicos do FNS para as diversas áreas/blocos 
de financiamento em saúde, verificou-se que, apro-
ximadamente, 175 milhões de reais foram alocados 
para a realização de diversas ações e serviços em 
saúde no município de Macaé/Estado do Rio de Ja-
neiro, valor acima do previsto aos anos entre 2014 a 
2017. Na análise anual deste período, identificou-se 
que os anos de 2015 e 2016 apresentaram os valores 
executados para a saúde abaixo das metas orçamen-
tárias previstas. Neste contexto, pode-se considerar 
alguns potenciais fatores para a redução da arreca-
dação de impostos e, consequentemente, diminuição 
dos recursos públicos a serem direcionados para as 
demandas em áreas como a saúde29, bem como a pos-
sibilidade do aumento da demanda em alguma áreas 
específicas para o município e, como desdobramen-
to, a necessidade de redução dos recursos em outras 
áreas, como em saúde, inicialmente previstos.

Destaca-se o impacto econômico e social vivencia-
do em municípios, como Macaé, com a chamada “cri-
se do Petróleo” registrada, principalmente, no ano de 
2015, associada com a considerável queda do preço do 
barril do petróleo. Conhecida como a capital do petró-
leo, o município é muito dependente da arrecadação 
advinda dos Royaltes deste produto, e enfrentou inú-
meras dificuldades, em especial, no período de 2015 e 
2016, como o desemprego que foi reflexo direto da di-
minuição de suas “receitas” , nos diferentes cenários, 
e na redução da arrecadação de tributos direto e in-
diretamente associada ao petróleo30. Ressalta-se que, 
além dos valores repassados do Fundo Nacional de 
Saúde à Macaé, conforme apresentado neste estudo, 
o município utilizou a maior parte do seu orçamento 
em saúde com recursos próprios25. 

O valor executado de R$1.607.064,03 acima da 
meta prevista para o período em estudo, foi obtido a 
partir de iniciativas e investimentos locais em saúde 
realizados em 2014 e 2017, anos associados à gas-
tos acima das metas previstas. A gestão local deste 
período realizou inúmeros esforços na tentativa de 
reduzir o impacto econômico e social vivenciado 
pelo município em decorrência da crise do petróleo, 
com investimentos em áreas como o turismo31 na 
tentativa, por exemplo, do aumento da arrecadação 
tributária e da “retomada” econômica de impor-
tantes setores da economia como o de serviços. 

Figura 3. Metas previstas e recursos executados pelo Fundo Nacional de Saúde em Atenção Básica em Macaé 
(2014-2017)

Fonte: SIOPS17 - Elaboração própria
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Muitos são os desafios dos gestores locais para 
promover na prática a integralidade das ações em 
saúde, como previsto no SUS32, 33. A escassez de re-
cursos e, infelizmente, a falta de critério e a irracio-
nalidade na alocação dos recursos públicos em saúde 
têm sido os principais problemas de gestão obser-
vados em alguns municípios do Brasil34,35. Neste 
contexto, reforça-se a importância pelo desenvolvi-
mento de estratégias que viabilizem e facilitem as 
ações de gestores e da comunidade pelo entendimen-
to, clareza e atualização das necessidades sociais em 
saúde36,37, e ao acesso a dados não apenas gerais, mas 
também associado ao detalhamento das demandas, 
em especial às essencialmente previstas, juntamente 
com os valores a serem destinados a cada uma destas. 

De acordo Teixeira & Teixeira (2003), o SIOPS é 
uma importante fonte de dados para a realização de 
estudos pelas instituições de pesquisa, em especial 
para o exercício do acompanhamento e fiscalização 
pelos órgãos de controle e aplicados à gestão e ava-
liação das ações do SUS. Os autores ainda reforçam 
que, a partir deste sistema, é possível obter infor-
mações que podem viabilizar o aprimoramento da 
gestão e a disseminação de experiências bem-suce-
didas entre os entes federados22. Contudo, em estu-
do realizado por Silva e colaboradores (2010), que 
avaliaram a relação entre a regularidade da entrada 
de dados no SIOPS, bem como o conhecimento e 
utilização deste sistema envolvendo dez municí-
pios do estado de Pernambuco, revelaram que há 
uma “distância” entre os gestores da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde e o SIOPS, uma vez que os dados 
normalmente são inseridos por serviços terceiriza-
dos, sendo portando não exploradas, em sua maio-
ria, no processo de tomada de decisão e/ou como 
ferramenta de gestão23.

Muitas são as discussões e debates sobre os per-
centuais considerados como “desejáveis” para se 
investir em áreas como a saúde, em especial no ce-
nário municipal, que comumente alocam mais de 
15% da sua arrecadação de impostos, valor estabe-
lecido como o mínimo a ser aplicado a esta esfera de 
governo8. Em consulta ao Portal de Transparência 
de Macaé, no ano de 2014 foi investido em apenas 
uma obra municipal o valor de R$5.709.655,33 para 
a construção de um edifício comercial para funcio-
namento do chamado MACAEPREV,  o que ultra-

passou em R$251.882,19 do valor executado para o 
quadriênio (2014 a 2017) com a área da Assistência 
Farmacêutica neste município, associado com os 
recursos do FNS, apresentados neste estudo. Re-
centemente, em 2023, foi assinado um contrato de 
R$54.767.650,52 para reforma geral do centro de 
convenções de Macaé38. Muitas são as demandas 
dos gestores, sejam com saúde, educação, trans-
porte público e obras, o que reforça a importância 
sobre a complexidade, necessidade e relevância de 
cada ação a ser financiada com o recurso público.

Ressalta-se que, de acordo com dados da Pre-
feitura de Macaé referente ao Plano Plurianual de 
2014 a 2017, foram previstos a serem destinados pelo 
Fundo Municipal de Saúde R$ 28.629.717,78 com 
Assistência Farmacêutica, R$ 133.228.728,05 para 
Assistência Especializada de Média e Alta Comple-
xidade, R$ 32.321.170,04 para Atenção Básica em 
Saúde e R$ 21.023.101,43 para Gestão do SUS, bem 
como R$ 432.089.672,13 com o Programa de Mo-
dernização de Infraestrutura e R$ 421.797.301,81 
direcionado ao Programa de Ampliação, Melhoria 
e Modernização da Infraestrutura Urbana e Rural39, 
valores muito superiores aos obtidos neste estudo re-
ferente ao FNS. Além disso, segundo publicação re-
ferente à Programação Anual de Saúde (2014-2017), 
foram previstos os valores, respectivamente, a cada 
um dos anos deste período de R$ 12.348.000,00, R$ 
14.323.680,00, R$ 16.615.468,80 e R$ 19.273.943,81, 
para a Assistência Farmacêutica, com um total de R$ 
62.561.092,61, valor muito abaixo do que foi repas-
sado pelo Fundo Nacional de Saúde40. Muitos são os 
desafios e limitações enfrentadas no cenário da ges-
tão pública, em especial, envolvendo a disponibili-
zação de recursos a serem destinados à áreas como a 
saúde mediante uma série de fatores. Neste cenário 
podemos destacar dentre os resultados encontrados 
que, apenas para a Assistência Farmacêutica, foi ve-
rificado uma redução de, aproximadamente, 14% do 
percentual executado quando comparado com o pre-
visto advindo do FNS ao município de Macaé, sem 
considerar variações possíveis envolvendo recursos 
do Fundo Municipal de Saúde.

Adicionalmente, dados do Ministério da Saúde41 
demonstram que no período de 2014 a 2017, a pre-
feitura de Macaé destinou um valor acima de 15% 
da sua “receita líquida”, valor mínimo previsto con-
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forme preconizado pela Lei Complementar nº 141, 
de 13 de janeiro de 20129 e Emenda Constitucional 
29 de 200010, o qual foi executado um percentual de, 
aproximadamente, 34% dos recursos próprios deste 
município em uma análise anual do período cita-
do41. Além disso, pode-se demonstrar também pelos 
dados divulgados pelo Ministério da Saúde que o 
percentual destinado à saúde, referente aos recursos 
próprios, pelo município de Macaé são variáveis ao 
longo dos anos. Em 2020 e 2022, por exemplo, os 
percentuais foram de 39,31% e 37,67%41, respectiva-
mente, o que pode estar associado a aspectos como a 
maior arrecadação de impostos advindos de royalites 
do petróleo, importante aspecto econômico do mu-
nicípio. 

Em estudo desenvolvido por Araújo e colabora-
dores (2022), demonstrou-se que os gastos públicos 
com saúde registrados são menores comparado a 
outros países com características semelhantes e es-
tes crescem a taxas maiores do que o crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) per capita, o que 
reforça a importância da racionalidade e busca pela 
eficiência dos gastos em saúde. Adicionalmente, os 
autores registraram a relevância e crescimento das 
ações da Atenção Básica incluindo o aumento da 
cobertura da Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
alcançando 63,6% do total da população brasileira 
em 2020 e mais de 145 milhões de pessoas cadastra-
das nas equipes de ESF no país38. Considerando a 
Atenção Básica como uma área estratégica dentro 
das ações do SUS, o presente estudo verificou que 
R$5.426.844,88 deixaram de serem investidos nes-
ta importante área em Macaé, no período de 2014 
a 2017, conforme apresentado na Figura 3, o que 
pode comprometer serviços neste nível de atenção 
à saúde. Neste contexto, Souza & Andrade (2020), 
em estudo que avaliou a consistência dos registros 
do SIOPS aplicados à Atenção Básica no período de 
2002 a 2014, indicaram que os registros de receitas 
e despesas para esta área melhoraram neste perío-
do. Por sua vez, os registros de despesas específicas 
da ESF apresentaram alto nível de subdeclaração 
em grande parte dos municípios no Brasil24.

Poucos são os estudos publicados que demons-
tram um detalhamento sobre recursos executados 

e previstos em saúde, na perspectiva do SUS, con-
siderando o cenário local, estadual e nacional42-44. 
Destaca-se que não há, até o momento, nenhuma 
publicação associada a esta temática no município 
de Macaé. Apesar de todos os dados e análises reali-
zadas e contribuições, o presente estudo apresenta 
algumas limitações como a não disponibilização de 
dados detalhados referente aos valores executados 
e previstos dentro de cada bloco do Financiamento 
em saúde (ex: Quais as atividades/setores envolvi-
dos nos gastos da Assistência Farmacêutica? Quan-
to foi disponibilizado para cada uma destas ativida-
des?), o que seria interessante de ser contemplado 
em nosso estudo, caso os dados fossem disponibili-
zados pelo SIOPS. 

Considerando a limitação anteriormente men-
cionada, a partir de 2020, a Prefeitura de Macaé tem 
divulgado de forma quadrimestral os relatórios de 
saúde, a fim de viabilizar o acesso e maior trans-
parência das informações e detalhamento das ações 
e gastos em saúde. Para este processo, o gestor do 
SUS apresenta o relatório ao final dos quatro me-
ses em audiência pública na Casa Legislativa e, em 
seguida, o documento é anexado no site da prefei-
tura para acesso de todos os cidadãos, que podem 
consultar dados, como demográfico e a prestação 
de contas, bem como a especificação das áreas que 
houve repasse de verbas, o percentual do que foi 
orçado e do que foi realmente empenhado, junta-
mente com licitações concluídas45. Estratégias e es-
forços como este viabilizam a realização de novos 
estudos e avaliações sobre a temática da alocação de 
recursos no município.  

Portanto, este estudo buscou contribuir com 
evidências sobre o panorama da alocação dos recur-
sos públicos para a saúde em Macaé no período de 
2014 a 2017, bem como o impacto da arrecadação de 
impostos e os desdobramentos desta no cenário da  
viabilidade da oferta de ações e serviços em saúde 
neste município. Por fim, reforça-se a importância 
do desenvolvimento de estudos que promovam a 
reflexão sobre o contexto não apenas da alocação 
dos recursos públicos com Assistência Farmacêu-
tica, como do panorama geral da saúde no Brasil e 
suas diferentes esferas de governo. 



Alves SA, Santos DMSS, Souza JF, Silva RR, Godói IPDARTIGO ORIGINAL

J Assist Farmac Farmacoecon, v.9, n.2, p.21-32, abr. 2024. doi:10.22563/2525-7323.2024.v9.n.2.p.21-32  29

Conclusão

A partir da realização deste estudo, ressalta-se 
que a alocação dos recursos públicos na saúde é uma 
questão crítica do ponto de vista da gestão e requer 
estratégias no intuito de melhor direcionar e viabi-
lizar às ações e serviços do SUS. Adicionalmente, 
registra-se que muitos dos brasileiros são SUS de-
pendentes e, mesmo em períodos de crise econômica 
e potencial redução dos recursos públicos a serem 
destinados para saúde, estes usuários continuam a 
necessitar da oferta de serviços básicos como a dis-
ponibilização de medicamentos e realização de con-
sultas médicas, o que reforça a responsabilidade e ra-
cionalidade no processo de tomada de decisão pelos 
gestores locais.

O estudo demonstra o quanto Macaé “sofreu” 
com a chamada crise do petróleo registrada, em es-
pecial nos anos de 2015 e 2016, e os muitos desdo-
bramentos, como a redução dos recursos executados 
em saúde, apresentados neste trabalho, como a pos-
sível não oferta de serviços e ações em saúde, dentre 
outras dificuldades, para estes anos citados anterior-
mente no município. Destaca-se a importância da 
realização de estudos que promovam a compreensão 
dos reais gastos em saúde e, principalmente, as de-
mandas a serem avaliadas pelos gestores para que 
possam melhor entender as necessidades de sua po-
pulação, para que possa contribuir para um planeja-
mento racional e eficiente associado à alocação dos 
recursos públicos em saúde. 

A partir dos dados coletados e analisados, veri-
fica-se que a Assistência Farmacêutica, apresentou 
recursos abaixo dos valores estabelecidos pelo PPA 
de 2014-2017, e também dos registros advindos do 
SIOPS referente ao período da chamada “crise do 
petróleo” (2015 e 2016), e que, ao contrário do que 
ocorreu no panorama geral da saúde, os anos de 2014 
e 2017 não conseguiram compensar os valores pre-
vistos para esta área. Neste contexto, muitas são as 
atividades e atribuições do profissional farmacêuti-
co direcionadas à Assistência Farmacêutica, exigin-
do deste uma atuação responsável e ética, visando 
compreender e atender bem as necessidades locais 
em um cenário de escassez de recursos. Além disso, 
destaca-se a relevância da promoção de um proces-
so contínuo de avaliação e monitoramento das ações 

da Assistência Farmacêutica, para que os valores 
previstos desta área em futuros PPA sejam de fato 
compatíveis com as demandas enfrentadas pelo mu-
nicípio. 
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